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 Nota de Auditoria n. 001/2021                                         Pelotas, 07 de dezembro de 2021 

Autoridade notificada: Senhor Reitor 

Assunto: Inexistência de página ativa da FAIFSul na internet 

Prazo para atendimento: imediato  

 

1 RELATÓRIO 

 

Conforme aprovado pela Resolução n. 027/2020 do Conselho Superior, o 

PAINT/2021 traz, em sua ação 14, o objetivo de verificar a conformidade dos procedimentos 

e a adequação e a suficiência dos controles internos administrativos quanto à transparência na 

relação do IFSul com a FAIFSUL 

Durante a execução dos trabalhos, requisitamos à Autoridade de Monitoramento da 

Lei de Acesso à Informação (LAI), por meio da Solicitação de Auditoria (SA) n. 007/2021, 

informações em relação à transparência ativa e que demonstrassem a transparência na relação 

supramencionada. 

Objetivamente, questionou-se se a instituição divulga informações sobre os agentes 

participantes dos projetos executados pela fundação de apoio, atendendo os seguintes 

requisitos: a) identificação do agente (de modo a não descumprir a LGPD); b) especificação 

por projeto (projeto,  fundação de apoio, unidade acadêmica, processo seletivo realizado, ato 

que autorizou a participação, carga horária semanal no projeto); c) detalhamento de 

pagamentos recebidos (mês de competência referente ao pagamento, valores pagos, natureza 

do pagamento). Em resposta, a unidade auditada informou que: 

 

Sim. A Fundação divulga o edital (processo seletivo) onde consta a carga horária 

semanal de trabalho no projeto, os valores de bolsas a serem pagos mensalmente, e 

a natureza do pagamento, as etapas de homologação de inscrições, prazos de 

recursos e classificação dos candidatos. (grifo nosso). 

 

Em que pese a gestora afirmar que a instituição divulga as informações anteriormente 

elencadas, não foi possível confirmar sua publicidade. Além disso, informa que a FAIFSul 
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divulga os editais, não tendo sido possível encontrar, entretanto, em sítios eletrônicos de 

busca, a página ativa (atualizada e operante) da FAIFSul.  

Diante da inconsistência, evidencia-se o descumprimento, por parte da FAIFSul, da 

legislação e dos normativos que regulam as questões de transparência, conforme segue: 

 

Lei n. 8.958/1994 

Art. 4o-A.  Serão divulgados, na íntegra, em sítio mantido pela fundação de apoio 

na rede mundial de computadores - internet:   

I - os instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos pela 

fundação de apoio com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e 

as Agências Financeiras Oficiais de Fomento;   

II - os relatórios semestrais de execução dos contratos de que trata o inciso I, 

indicando os valores executados, as atividades, as obras e os serviços realizados, 

discriminados por projeto, unidade acadêmica ou pesquisa beneficiária 

III - a relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de 

qualquer natureza em decorrência dos contratos de que trata o inciso I;  

IV - a relação dos pagamentos de qualquer natureza efetuados a pessoas físicas e 

jurídicas em decorrência dos contratos de que trata o inciso I; e  

V - as prestações de contas dos instrumentos contratuais de que trata esta Lei, 

firmados e mantidos pela fundação de apoio com as IFES e demais ICTs, bem como 

com a FINEP, o CNPq e as Agências Financeiras Oficiais de Fomento.  

 

Lei n. 12.527/2011 (LAI) 
Art. 2º.  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas 

sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, 

recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, 

contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros 

instrumentos congêneres.  

Parágrafo único.  A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput 

refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo 

das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 

 

Decreto n. 7.724/2012, art. 64-A 

Art. 64-A.  As entidades com personalidade jurídica de direito privado constituídas 

sob a forma de serviço social autônomo, destinatárias de contribuições, divulgarão, 

independentemente de requerimento, as informações de interesse coletivo ou geral 

por elas produzidas ou custodiadas, inclusive aquelas a que se referem os incisos I 

ao VIII do § 3º do art. 7º, em local de fácil visualização em sítios oficiais na internet.  

 

Regulamento da relação do IFSul com a FAIFSul 

Art. 43. Serão divulgados, na íntegra, em sítio mantido pela FAIFSul na rede 

mundial de computadores - internet:  

I - os instrumentos contratuais de que trata este regulamento, firmados e mantidos 

pela FAIFSul com o IFSul, bem como com a FINEP, o CNPq, as Agências 

Financeiras Oficiais de Fomento, organizações sociais e entidades privadas;  

II - os relatórios semestrais de execução dos contratos de que trata o inciso I, 

indicando os valores executados, as atividades, as obras e os serviços realizados, 

discriminados por projeto, unidade acadêmica ou pesquisa beneficiária;  
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III - a relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de 

qualquer natureza em decorrência dos contratos de que trata o inciso I;  

IV - a relação dos pagamentos de qualquer natureza efetuados a pessoas físicas e 

jurídicas em decorrência dos contratos de que trata o inciso I; e  

V - as prestações de contas dos instrumentos contratuais de que trata este 

regulamento, firmados e mantidos pela FAIFSul com o IFSul, bem como com a 

FINEP, o CNPq, as Agências Financeiras Oficiais de Fomento, organizações sociais 

e entidades privadas.  

Parágrafo único. A divulgação de que trata este artigo deverá respeitar as normas de 

confidencialidade a que o projeto estiver sujeito. 

 

Somado a isso, recentemente o Tribunal de Contas da União (TCU) determinou ao 

Ministério da Educação, por meio do Acórdão n. 1178/2018 – TCU – Plenário, o que segue: 

 

9.4. determinar ao Ministério da Educação que oriente as IFES e IF a instruírem as 

fundações de apoio com as quais tenham relacionamento estabelecido a observarem 

os requisitos relativos à transparência, aos quais se submetem aquelas entidades por 

dever de observar o princípio da publicidade e por expressa disposição de lei, 

atendidas as seguintes exigências, relacionadas à divulgação de informações em 

seus sítios eletrônicos na internet: 
9.4.1. obrigação de ofertar os seguintes recursos:  

9.4.1.1. seção de respostas a perguntas mais frequentes da sociedade;  

9.4.1.2. acessibilidade a todos os interessados e facilidade de uso, 

independentemente de exigência de senha, cadastramento prévio ou requerimento; 

9.4.1.3. gravação de relatórios, em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos 

e não proprietários; 

9.4.1.4. ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita acesso a informação de 

forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;  

9.4.1.5. adoção de medidas para garantir acessibilidade de conteúdo a pessoas com 

deficiência. 

9.4.2. em especial quanto à divulgação de projetos executados, agentes que deles 

participem, convênios, contratos e demais ajustes celebrados, registros das despesas 

e das seleções públicas e contratações diretas, adoção dos seguintes parâmetros:  

9.4.2.1. disponibilização dessas informações na forma de relações, listas ou 

planilhas que contemplem a totalidade dos projetos, agentes, ajustes, despesas e 

seleções públicas, atendendo aos princípios da completude, da granularidade e da 

interoperabilidade;  

9.4.2.2. possibilidade de filtrar, inclusive mediante pesquisa textual, de ordenar e de 

totalizar as relações por parâmetros;  

9.4.2.3. possibilidade de gravação de relatórios a partir de lista ou relação, em 

diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, de modo a 

facilitar a análise das informações;  

9.4.2.4. atualização tempestiva das informações disponíveis em seus sítios 

eletrônicos na internet. 

9.4.3.  divulgação de todos os projetos de todas as instituições apoiadas, de forma 

a permitir acompanhamento concomitante da execução físico-financeira de cada 

um; 
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9.4.4. disponibilização dos registros das despesas realizadas com recursos públicos, 

abrangidos não apenas os recursos financeiros aplicados nos projetos executados, 

mas também toda e qualquer receita auferida com utilização de recursos humanos e 

materiais da IFES/IF (acórdão 2.731/2008-Plenário); 

9.4.5. divulgação de informações sobre agentes participantes de projetos 

executados pela fundação de apoio, atendidos os seguintes requisitos: identificação 

do agente, especificação por projeto e detalhamento de pagamentos recebidos; 

9.4.6. publicação das principais informações sobre seleções públicas e contratações 

diretas para aquisição de bens e contratação de obras e serviços, com dados sobre o 

certame e o contrato;  

9.4.7. acesso à íntegra dos processos de seleção pública e contratação direta para 

aquisição de bens e a contratação de obras e serviços, bem como aos respectivos 

contratos e aditivos; 

9.4.8.  acesso à íntegra das prestações de contas dos instrumentos contratuais 

firmados com respaldo na Lei 8.958/1994; 

9.4.9.  divulgação de informações institucionais e organizacionais que explicitem 

regras e condições de seu relacionamento com as instituições apoiadas; 

9.4.10. publicação de metas propostas e indicadores de resultado e de impacto que 

permitam avaliar a gestão do conjunto de projetos, e não de cada um 

individualmente; 

9.4.11. divulgação dos relatórios de gestão anuais; 

9.4.12. divulgação de relatórios das avaliações de desempenho, exigidas para 

instrução do pedido de renovação de registro e credenciamento, baseadas em 

indicadores e parâmetros objetivos, com demonstração de ganhos de eficiência 

obtidos na gestão de projetos realizados com a colaboração da fundação de apoio; 

9.4.13. acesso à íntegra das demonstrações contábeis; 

9.4.14. adoção dos seguintes critérios em seus registros contábeis: 

9.4.14.1. registros contábeis segregados, de forma que se permita a apuração de 

informações para prestação de contas exigidas por entidades governamentais, 

aportadores, reguladores e usuários em geral;  

9.4.14.2. ingressos de recursos públicos, inclusive daqueles obtidos de entes 

privados cuja aplicação envolva utilização de recursos humanos, materiais e 

intangíveis das IFES e IF, e respectivas despesas, que devem ser registrados em 

contas próprias, inclusive as patrimoniais, segregadas das demais contas da 

entidade;  

9.4.14.3. uso de recursos humanos, bens e serviços próprios da instituição apoiada, 

bem como de seu patrimônio intangível, que devem ser considerados como recursos 

públicos na contabilização da contribuição de cada uma das partes na execução do 

contrato ou convênio, para fins de registro e ressarcimento.   

9.4.15. publicação dos relatórios de fiscalizações, auditorias, inspeções e avaliações 

de desempenho a que se tenha submetido e das avaliações de desempenho a que se 

submetam; 

9.4.16. criação de sistemática de classificação da informação quanto ao grau de 

confidencialidade e aos prazos de sigilo; 

9.4.17. designação de responsável por assegurar o cumprimento das normas 

relativas ao acesso a informação. 

 

Determina, também ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, 

com fundamento no art. 74, II, da Constituição Federal, que oriente as auditorias internas das 

IFES e IF, conforme segue: 
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9.5. determinar ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, 

com fundamento no art. 74, II, da Constituição Federal, que oriente as auditorias 

internas das IFES e IF a: 

9.5.1 incluírem em seus planos anuais de atividades, por pelo menos quatro 

exercícios, trabalhos específicos para verificar:  

9.5.1.1. cumprimento pela própria IFES ou IF dos requisitos relativos à 

transparência nos relacionamentos com fundações de apoio referidos acima; e  

9.5.1.2. cumprimento pelas fundações de apoio credenciadas ou autorizadas pela 

IFES/IF dos requisitos relativos à transparência citados acima. 

 

 

Por fim, informamos que o Relatório de Auditoria n. 007/2021, que trata sobre a 

transparência na relação do IFSul com a FAIFSul, está em fase de finalização.  

 

 

 2 CONCLUSÃO 

 

Tendo em vista as evidências apresentadas, a Unidade de Auditoria Interna 

Governamental alerta ao gestor que:  

a)   a portaria MEC/MCT n. 18, de 19 de março de 2018, credencia a Fundação de 

Apoio ao IFSul para atuar por um período de 5 anos, o qual exaure em 2023; 

b)    o desenvolvimento de um sítio eletrônico na internet, bem como sua manutenção, 

com a inserção de informações no grau de exigência atual, demanda planejamento e tempo 

para execução; 

c)    a FAIFSul está submetida ao controle de gestão pelo órgão colegiado superior 

do IFSul, conforme art. 30 do Regulamento da Relação entre o IFSul e a FAIFSul. 

 

3 RECOMENDAÇÕES 

 

Diante do exposto, a Unidade de Auditoria Interna Governamental recomenda a 

Vossa Magnificência que: 

 a)  determine ao presidente da FAIFSul, por intermédio de ofício ou outro 

instrumento adequado, a tomada de providências a fim de sanar a situação em relação as 

evidências apresentadas; 
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b)  determine, por intermédio de portaria de pessoal ou outro instrumento adequado, 

a designação de responsável por assegurar o acompanhamento da implementação das 

providências necessárias ao cumprimento da legislação que rege os critérios de transparência 

por parte da FAIFSul. 

Solicita-se, por fim, que apresente à Unidade de Auditoria Interna Governamental 

todas as ações realizadas para atender às recomendações desta Nota de Auditoria, para fins de 

seu futuro monitoramento, indicando, também, o responsável por apresentar manifestações 

nesse sentido, o qual poderá ser o mesmo da recomendação “b” acima. 

 

 

LAERTE RADTKE KARNOPP, 

Auditor-geral 

 

 

 


